
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2011227-71.2014.815.0000.
Origem : 13ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Embargante : TWS Brasil Imobiliária, Investimentos e Participações 

  Societárias Ltda.
Advogado : Flávio Renato de Sousa Times.
Embargados : Paulo Antônio Almeida Coutinho e Vanina Carneiro da 

  Cunha Modesto Coutinho. 
Advogado : Solon Henriques de Sá e Benevides e outros.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA.  REDISCUSSÃO DA MATÉ-
RIA. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. REJEIÇÃO.

-  Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

– O recurso integrativo não se presta a determinar
o  reexame  do  conjunto  da  matéria,  com  ampla
rediscussão  das  questões,  se  não  estiver  presente
alguma  das  hipóteses  do  art.  535  do  Código  de
Processo Civil.

– O  magistrado  não  está  obrigado  a  abordar
especificamente no julgado todos os argumentos de
que se valem as partes, bastando fundamentar a sua
decisão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da  Paraíba  em rejeitar  os
embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por TWS Brasil
Imobiliária,  Investimentos  e  Participações  Societárias  Ltda, contra  os
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termos do acórdão exarado às fls. 498/503, o qual negou provimento ao agravo
de instrumento interposto pelo ora embargante em face  de  Paulo Antônio
Almeida Coutinho e Vanina Carneiro da Cunha Modesto Coutinho.

Fundamentado  no  art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil,  o
embargante  alega  a  ocorrência  de  omissão  no  julgado,  uma  vez  não  ter
apontado quais as provas documentais constantes nos autos ou normas legais
que serviram como supedâneo para o convencimento de que não é possível aos
agravados  firmarem contrato  de  alienação  fiduciária  com  outra  instituição
financeira que não seja a do Bradesco.

Esclarece,  pois,  que  “no  momento  em  que  os  Agravados
viessem a se dispor a realizar o financiamento do saldo devedor, a hipoteca
junto  ao  Bradesco  seria  levantada  de  imediato,  uma  vez  que  o  valor
correspondente àquela unidade habitacional seria quitado junto à instituição
financiadora escolhida pelos agravados” - fls. 509.

Aduz em sequência que se a decisão persistir, causará um forte
desequilíbrio  contratual,  pois  os  Agravados  perderão  sua  garantia  de
recebimento do preço avençado, de forma que, cessados os depósitos judiciais,
não se terá como cobrar a dívida. Pugna, ao fim, seja suprida a omissão, dando
aos presentes embargos efeitos modificativos ao acórdão.

Em contrarrazões  aduzem os  embargados que  tratando-se  de
relação de consumo, caberia ao embargante comprovar que o bem encontra-se
livre e desembaraçado de ônus para fins de financiamento bancário do saldo
devedor pelos seus adquirentes. Ao contrário disto, o embargante confessa que
o  bem não está  livre  de  ônus  ao  afirmar  que  pagaria  sua  dívida  junto  ao
referido  banco,  tão  logo  os  embargados  mostrassem interesse  em quitar  o
saldo devedor.

Aduz  o  recorrido  que  o  argumento  ora  levantado  constitui
clarividente inovação recursal, pugnando ao fim pela rejeição dos aclaratórios.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Nas  razões  recursais,  alega  o  recorrente  que  a  decisão
combatida é omissa, uma vez não ter apontado quais as provas documentais
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constantes nos autos ou normas legais que serviram como supedâneo para o
convencimento  de  que  não é  possível  aos  agravados  firmarem contrato  de
alienação  fiduciária  com  outra  instituição  financeira  que  não  seja  a  do
Bradesco.

Pois bem.

Ao revés  do  que  aduz  a  parte  insurgente,  o  acórdão  não se
mostrou omisso, mas apenas contrário às argumentações do recurso em tela,
porquanto o colegiado entendeu por manter o decisum de primeiro grau não só
pautado na restrição de prerrogativa do consumidor,  referente à escolha do
banco  para  celebrar  contrato  de  financiamento,  mas  também  em  outras
nuances devidamente detalhadas no acórdão.

Neste sentido, colaciona-se o seguinte excerto da decisão (fls.
121):

“Entretanto, não obstante tenha o contrato facultado
aos contratantes o financiamento do saldo final em
qualquer  instituição  bancária,  tal  prerrogativa,  na
prática,  restou  prejudicada  pela  hipoteca
operacionalizada  pela  construtora  com  o  Banco
Bradesco. 

Cumpre destacar neste ínterim, o disposto no art. 6º,
V, da lei consumerista:

“Art. 6º – São direitos básicos do consumidor: 
(...)
V  -  a  modificação  das  cláusulas  contratuais  que
estabeleçam  prestações  desproporcionais  ou  sua
revisão  em  razão  de  fatos  supervenientes  que  as
tornem excessivamente onerosas”.

E, ainda, o disposto no art. 47:

“Art.  47.  As  cláusulas  contratuais  serão
interpretadas de  maneira  mais  favorável  ao
consumidor.

Por  fim,  estabelece  o  art.  51,  IV,  serem  nulas  de
pleno  direito  as  cláusulas  contratuais  relativas  ao
fornecimento  de  produtos  e  serviços  “que
estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé  ou a equidade”.

Assim, condicionar a imissão de posse dos recorridos
ao  imóvel  à  assinatura  de  contrato  de  alienação
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fiduciária  do  imóvel  em  Banco  determinado  é
irrazoável  e  abusivo,  pois  em  desarmonia  com  o
avençado pelas partes, colocando os agravados em
patente situação  de desvantagem, uma vez que os
impossibilita de angariar as melhores condições de
juros do mercado. Em outros termos, não podem os
contratantes  serem  penalizados  por  uma  situação
criada pela própria construtora.

Em  verdade,  em  que  pese  o  agravante  alegar
descumprimento contratual por parte do contratante,
em verdade o que se verifica é que quem transgrediu
a priori o contrato foi a própria empresa agravante,
restringindo  prerrogativa  do  consumidor,  atuando,
assim, com deslealdade e abusividade.

Ademais, conforme já pontuado em decisão anterior,
infere-se que o demandado, ora recorrido, já atrasou
a entrega do empreendimento por diversas vezes, o
que só acentua a razoabilidade da medida judicial
que  concedeu  a  imissão  na  posse  do  imóvel
residencial pelos agravados e sua família.

Somado a tanto, está o fato de já terem os agravados
efetuado o pagamento de mais de 70% (setenta por
cento) do valor contratado, perfazendo a quantia de
mais  de  R$  900.000,00  (novecentos  mil  reais),
estando, inclusive arcando com as despesas de taxas
condominiais. 

Ora, de acordo com a jurisprudência majoritária, as
taxas condominiais é da construtora até a data da
imissão  de  posse  por  parte  do  promitente
-comprador.  Assim,  mais  uma  vez,  configura-se
irrazoável que o consumidor já possua o ônus de tais
encargos e seja privado de usufruir da moradia do
respectivo imóvel. ”

Observa-se,  assim,  que  o ora  embargante  cinge-se  a  discutir
matéria já amplamente abordada no acórdão. Portanto, ao levantar esse ponto
novamente, o insurgente apenas revela seu inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração. 

Nesse sentido,  colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
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OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe
o art. 535, incisos I e II, do código de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

Ressalta-se, ademais, que não é encargo do julgador manifestar-
se sobre todos os fundamentos jurídicos indicados pelas partes, nem mesmo
para fins de prequestionamento,  bastando que a prestação jurisdicional seja
motivada, indicando as bases legais que deram suporte à decisão.

Por fim, vislumbro que não há qualquer omissão, obscuridade
ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a  finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:  

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE
NÃO CABIMENTO. 1. Os  embargos  de  declaração,
conforme dispõe o art. 535, incisos I e II, do código
de  processo  civil,  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese
em  apreço.  2.  O  julgador  não  está  obrigado  a
responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
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para proferir a decisão. 3.  "A jurisprudência desta
corte  é  firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  opostos  com o  objetivo  de
prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na
decisão  recorrida" (edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira  seção,  DJ
2/10/2006). 4.  Embargos  de  declaração rejeitados.”
(STJ; EDcl -MS 9.290; Proc. 2003/0168446-2; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE
19/09/2013; Pág. 1126) (Grifo nosso)

Assim, deve a decisão recorrida ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo  Duda Ferreira.   Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo
Leite Urquiza,  juiz convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
13 de agosto de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz Convocado Relator
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